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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                    PL 521/2025 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do 

Vereador Cristiano Anunciação dos Passos. 

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a alteração da 

Lei nº 12.301, de 17 de maio de 2021 para reconhecer o Banco Vermelho como 

símbolo urbano e instrumento de conscientização permanente pelo fim do 

feminicídio. 

 

 Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

 

Frisa-se que a Constituição da República 

Federativa do Brasil, estabelece que compete aos Municípios suplementar a 

legislação federal no que couber, in verbis:  

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL DE 1988 

 

 Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 
couber; 
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Destaca-se que os termos desta Proposição 

suplementam Lei Federal, infra transcrita, que trata do assunto, adequando a 

aludida Lei para aplicação local: 

 

LEI Nº 14.942, DE 31 DE JULHO DE 2024 

Altera a Lei nº 14.448, de 9 de setembro de 2022, para prever 

o Projeto Banco Vermelho, ações de conscientização em 

lugares públicos e premiação de projetos no âmbito do 

Agosto Lilás, mês destinado à conscientização para o fim da 

violência contra a mulher. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

        

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 14.448, de 9 de setembro de 

2022, para prever o Projeto Banco Vermelho, ações de 

conscientização em lugares públicos e premiação de projetos 

no âmbito do Agosto Lilás, mês destinado à conscientização 

para o fim da violência contra a mulher. 

 

     Art. 2º O art. 3° da Lei nº 14.448, de 9 de setembro de 
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2022, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 

único: 

 

"Art. 

3º ............................................................................................

................... 

.................................................................................................

........................... 

 

Parágrafo único. São considerados ações, esforços e 

campanhas relacionados ao Agosto Lilás, entre outros: 

 

I - o Projeto Banco Vermelho, que consiste na instalação de 

pelo menos 1 (um) banco na cor vermelha em espaços 

públicos de grande circulação de pessoas, do qual constarão 

frases que estimulem a reflexão sobre o tema e contatos de 

emergência, como o número telefônico da Central de 

Atendimento à Mulher - Ligue 180, para eventual denúncia e 

suporte à vítima; 

 

II - ações de conscientização em escolas, universidades, 

estações de trem e de metrô, rodoviárias, aeroportos e outros 

lugares de grande circulação de pessoas; 

 

III - premiação para os melhores projetos relacionados à 
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conscientização e ao enfrentamento da violência contra a 

mulher e à reintegração da vítima." (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 31 de julho de 2024; 203º da Independência e 136º 

da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Silvio Luiz de Almeida 

Enrique Ricardo Lewandowski Aparecida Gonçalves 

Face a todo o exposto, constata-se que este 

Projeto de Lei encontra guarida na Constituição da República Federativa do 

Brasil, bem como, na Lei Federal nº 14.942, de 31 de julho de 2024, nada 

havendo a opor, sobre o aspecto jurídico.  

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 04 de julho de 2.025. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo  

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 390030003500340036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 390030003500340036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r on i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

h t t p s : / / s o r o c a b a . c a m a r a s e m p a p e l . c o m . b r / a u t e n t i c i d a d e  u t i l i z a n d o  o  i d e n t i f i c a d o r  

390030003500340036003A00540052004100

Assinado eletronicamente por MARCOS MACIEL PEREIRA em 04/07/2025 14:00 

Checksum: 5205FEA0261A6959A9C9D3BC915E83862D0931D98B53CFD93D54EB3147C1F46A




